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,uma nº

CÃIlAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 468/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Lei Federal nº 9.725, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental,
institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras
providências;

- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação
nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de
1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de
agosto de 2001; e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de
vegetação de porte arbóreo existente no Municipio de São Paulo, e dá outras providências.
Leis Municipais nº 15.425/11, 15.470/11 e 16.137/15 introduzem modificações na Lei nº
10.365/87;

— Lei Municipal nº 10.948, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
arborização de vias e áreas verdes nos planos de parcelamento do solo para loteamentos e
desmembramentos,e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto nº 29.716, de 2
de maio de 1991;

- Lei Municipal nº 11.210, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre a colocação de lixeiras
nos passeios públicos.

- Lei Municipal nº 11.435, de 12 de novembro de 1993, que autoriza ampliação do serviço de
coleta de lixo, incluindo recolhimento de restos de móveis e outros materiais domésticos;

- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
exame e pulverização periódica das árvores do Municipio de São Paulo, afim de combater a
ação dos cupins e preservar o meio ambiente;

- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a
ação dos cupins e preservaro meio ambiente.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sg.gov.br
pesquisa

,.,. n AmºnWG-raHun

M
at

ér
ia

 P
L 

46
8/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
93

56
4.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 14/11/2019 19:43:04.

 fls. 12



CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 12.196, de 18 de setembro de 1996, que dispõe sobre Campanha
Permanente de Incentivo de arborização de ruas, praças e jardins da Cidade, e dá outras
providências;

— Lei Municipal nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das
“calçadas verdes” no Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação de
arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 13.846, de 17 de junho de 2004, que dispõe sobre a proibição de plantio
de árvores nas esquinas onde haja semáforos, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de
Arborização Urbana, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo.

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial de
Calçadas — PEC;

- Lei Municipal nº 14.676, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do
calendário anual para o plantio de árvores nas vias e logradouros públicos do Município de
São Paulo, e dá outras providências. Regulamentada pelo Decreto nº 49.978, de 29 de
agosto de 2008.

- Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o
Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores — PAMPA;

- Lei Municipal nº 14.902, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as infrações
administrativas de provocação de danos em vegetação de porte arbóreo pela colocação de
adereços, enfeites, placas e similares e, por consequência, de danos em animais
vertebrados da fauna silvestre;

- Lei Municipal nº 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização de
campanhas periódicas educativas de conscientização para a população para não sujar a
cidade, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas, revoga a Lei nº 10.508, de 4 de maio de 1988,
a Lei nº 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do
Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com alterações;
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sg.gov.br
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CÃEAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais;

— Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento
Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº
13.430/2002;

- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de
competência para autorização de manejo e dá providências correlatas;

- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa
das praças do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a
ocupação do solo no Municipio de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho
de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE);

— Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.871, de 15 de fevereiro de 2018, que altera dispositivos da Lei nº
13.478, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei nº 15.244, de 26 de julho de 2010, para
estabelecer mecanismos de denúncia sobre o descarte irregular de resíduos e respectivas
sanções no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei nº 10.365,
de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo
existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. Com alteração dos Decretos
nº 28.088/89 e 56.131/15;

— Decreto Municipal nº 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano-
Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura;

- Decreto Municipal nº 54.991, de”'2 de abril de 2014, que aprova o Plano de Gestão
Integrada de Resíduos Sólidosi'dªo Município de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 57.583, de 23 de janeiro de 2017, que institui o Programa Adote urna
Praça e estabelece regras especiais para a celebração de termos de cooperação com a
iniciativa privada, no âmbito do referido Programa; revoga o Decreto nº 55.610/2014;
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CÃIIII'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Portaria nº 44/12, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, que dispõe
sobre vistorias técnicas realizadas em exemplares arbóreos localizados em vias públicas,
conforme especifica;

- Portaria nº 130/13, da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, que dispõe sobre
compensação ambiental e manejo por corte, transplante ou intervenção ao meio ambiente;

- PL 682/17, que dispõe sobre a criação da Certificação "ZELADOR DO BAIRRO", no âmbito
das Prefeituras Regionais de São Paulo e dá outras providências. .A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente.

São Paulo, 10 de setembro de 2019.

; /
Juliana #rindade von T Eberlin

Produradora Legislativa

(PAB/SP 232.414

Segue—um—.um data aocwmniºtsl
pªwmommaçbombricado__WWE):. Em ” [Gºl fºr—"ct

Caro'nen Cristina Malai/sui?RF.. 11.197 - SGP-tl"
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0468-1 9

PARECER Nº (Ml [205 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0468/19.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre
a criação do programa adote uma placa pet, além de estabelecer regras especiais para a
celebração de termos de cooperaçãoentre o Poder Público e a iniciativa privada.

Nos termos do artigo 2º, são objetivos do projeto: (i) incentivar e viabilizar ações para a
manutenção, zeladoria e limpeza de calçadas, praças e áreas verdes; (ii) aperfeiçoar as
condições de uso dos espaços públicos e entornos; (iii) incentivar a instalação e a
manutenção de mobiliário urbano que atenda as melhores práticas de preservação
ambiental; (iv) contribuir para a saúde e bem estar de munícipes e animais; (v) proporcionar
aos munícipes condições para que mantenham as calçadas sem os dejetos dos animais; e
(vi) capacitar e incluir zeladores no mercado de trabalho, criando perspectivas para sua
reinserção social.

De acordo com a justificativa, é crescente o número de munícipes proprietários de animais
cujos dejetos não são adequadamente recolhidos das vias públicas. Assim, mostra-se
pertinente o estímulo a parcerias com empresas privadas, associações, e condomínios
residenciais, com o escopo de aperfeiçoar, sem custos para a municipalidade, as ações de
manutenção, zeladoria e limpeza.

De acordo com a justificativa, o projeto versa sobre assunto de interesse local, razão pela
qual está inserido na competência legislativa constitucionalmente atribuída aos municípios,
nos termos do art. 30, I, da Carta Magna.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, eis
que apresentada no regular exercício da competência legislativadesta Casa.

No que tange ao aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei
Orgânica Paulistana, segundoo qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

De se destacar que a propositura visa instituir um programa por meio do qual a sociedade
civil possa somar esforços com o Poder Público local em proveito de ações de zeladoria,
limpeza e manutenção. Isto é, visa-se agregar eficiência a serviços públicos que passariam
a ser executados de maneira desburocratizada e direta.

Trata-se, ademais, de medida apta a agregar concretude ao princípio da gestão democrática
das cidades, positivado pela lei 10.257, de 10 de julho de 2001 nos seguintes termos:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.|eg.br
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PUBLICADONo DlÁRlO OFKÉL
'

DE lg l ll ! [

Pág. Iªi; Col.

CÁMARAMUNICIPALDE

amººº SÃO PAULO
pI0468-19

Art. 2ºA politica urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das
funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes
diretrizes gerais:

(...)

ll — gestão democrática por meio da participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução
e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento
urbano;

Fica claro, portanto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à tramitação estando
em perfeita harmonia com a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Municipio.

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le i ação Participativa, EM |B) " pºl%
' »

AURÉLIO MURA

/
RICAR ªO NUNES

ªRUTE COSTA

SANDRA TADEU

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.|eg.br
pl0468-19 8

Página 2 de 2

M
at

ér
ia

 P
L 

46
8/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
93

56
4.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 14/11/2019 19:43:04.

 fls. 19


